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EQUIPE DE PUCLICAÇÁO 

"Dispõe So.  bre. - 	obrigatoriedade- . a - 
divulgação sonora de forma gravada ou ao , 
vivo(„dàs. normas r' gerais: de _segurança e' 
procedimentos ‘--,‘ 'de emergência para a 
realzzação de eventos'e para i) ftincronamento 

J 

de casas de Show e congêneres no -Municípid,' 
de São Paulo e dá outras providências": • • 

SGP:42 
ara ui icipal de São Paulo: DECRE TA: 

, 
Art. 1° Dispõe sobre a obrigatoriedade da di vulgação sonora de forma gravada ou ao 
vivo das normas gerais de segurança e Procedimentos de emergência para a realização 	: 
de eventos e para o funcionam-  ento de casas de show e congêneres no Município de 
São Paulo., 	 - 

Parágrafo Único 	À divulgaçãO - referida no ,"caput" 'deste artigo deve conter 
informações sobre , a localização -cie , extintores, '4.ídas de .emergência, -  capacidade 
máxima ,pata lotação e onde se localiza os brigadistas:1,":, 

* 	 / 

ON 

Art. 2° A autorização para realização de -eventos e,-  o funcionamento de casas de 
espetáculos e congêneres somente poderá ser concedida quando os seus produtores ou 
promotores adotarem sas normas gerais estabelecidos nesta 'lei, .se'in prejuízo de 
aplicação de outras norm-as específicas. 

Art.3° Para os efeitos do disposto nesta lei entendem-se corno eventos: 

I -- Shows, exposições, feiras, espetáculos artísticos ou culturais, religiosos, esportivos; - 
que reúnam mais de' 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou 

< fechados, cobertos ou descobertos; 	' 
, 

II — Reuniões, encontros, congressos, audiências,_ seminários ou, assembleias ,  que 
reúnafir Mais de 200 (duzentas): pessoas, ' e' que ocorram em espaços abertos ou 

'fechados, cobertos ou descobertos a cada 30 (trinta)' dias subsequentes sem a devida ` 
regularização. , 	 , 

- 	 (. - , 	 , .) 
Art. 50  - Para os efeitos do disposto nesta lei, entendem-se como casas de espetáculos 

, ou similares: - 	• 
. 	, 

Salões de baile ou de festas, "estádios; arenas; ginásios, clubes; 
F 
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- 

Folha r; ° , 
-N°74a.,_?£41_1___. 	•( d2 

Idelina . Ciccsê - A. Pwiementar 
b2FIOO . 4O5 

CAIARA MUINICIPALDE 

SA9 PAU LO 

II - Boates, discoteCas, circos, danceterias, cinemas e teatros, inclusive os itinerantes; 
, 

Art. 5°,- Os-  responsáveis 'pela realização de, eventos e o funcionamento de casas de 
espetáculos e congêneres, conforme -disposto no art. 1° desta Lei, devem adotar - _ 
procedim' entos para', a , divulgação das normas '7 gerais e especificas de. segurança 
adotadas conforme exigências do Poder Público. 

r--  

Art. 6° - A divulgação das normas de segurança Pode ser sonda, gravada ou ao vivo, , 
e deve esclarecer ao publico 'sobre os procedimentos adotados para a segurança do , 	, 	. , 	, 	 , 	 , 

, evento,' bem como os procedimentos -em .caso de ,4.acidentes e/ou situação 
emergência, sendo realizada 05 (cinco) minutos', antes do inicio do evento e nos seus 
intervalos, podendo ser realizada por pessoa gabaritada para as mensagens. 

- 

Art. 70  - Os brigadistas, bombeiro militare bombeiro civil, ou outros profissionais que , 
tenham -funções similares, ao atuarem no'evento; quando solicitados por' qualquer _ 	 , 
pessoa, participante ou não do evento, são obrigados a orientar sobre os procedimentos 
em caso de emergência..''' 

Art. 8°, - Cabe ao Poder Público avaliar, previamente se a forfna de divulgação ' adotada , 	, 
pelos promotores do evento é suficiente para atender ao disposto nesta lei e fiscalizar o _ 
seu cumprimento durante o evento. 

, 
Parágrafo único -__Constatada: a irregularidade na -divulgação , poderá ser aplicada 
multa, variando de R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com- 

) base na proporção do - evento; 	 . 
7 

_ 	 ; 
Art. 90  - Esta /lei deve ser citada em todos os informes e em todos os espaços de 
divulgação que ela estabelece. 

 

Art. 10 - -As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de • 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.- 	, 

,-, 
Àrt., 11 - Os demais critérios para a„ operacionalização ficarão por Conta do 'Poder 

	

. 	 7 
' Executivo Municipal que regulamentará esta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publiCação. - , , 	- , ,- ,, 	 ., , 	.  

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na âata de sua publicaçao. , 

• 

EDUARDO TUMA 
r V.EREADOR • 

• 
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Fofhapo d . 
proc 

L. 

Adeliria CiCofie 	
Ptnitirientar 

:RF 	406'. 
CAMARA MUNICIPAL DE ' 

SAO PAULO 

-JUSTIFICATIVA 

A concentração de pessoas em,espaços públicos -pode, por si só, apresentar'Perigo para a; .  

saúde das '_pessoas. Momentos 'de pânico, mesmo sem qualquer justificativa, podem levar _ 

indivíduos 'a ferimentos graves e até mesmo a obito --O .,s perigos maiores ,são verificados em 

_fenômenos como sismos, incêndios ou' colapso de estruturas, fenômenos estes que facilmente 

geram desespero entre as pessoas presentes. ,  

Nos locais públicos, os riscos não advém apenas dà concentração de pessoas,. Ao contrário de 

emergências em locais que conhecemos bem, como as nossas casas ou os locais de trabalho,' , 

nos espaços públicos 'o desconhecimento do edifício pode constituir urri grave perigo para os , 
seus ocupantes. 

f 
Cumpre observar que a difusão de procedimentoSpara o caso de emergências já é adotado em 

alguns setores, como por exemplo,' antes da decolagem das aeronaves e íntes de navios 

desancorarem: Nosso entendimento é de que tragédias podem ser evitadas e vidas podem ser 

salvas Se as pessoas souberem O que fazer diante de .situações emergenciais. Se as pessoas 

forem informàdas sobre a dist-ribuição do espaço, rotas de fuga, localização de extintores e 

saídas de emergência, possuem muito mais chances de escapar de um sinistro. 

Em contrapartida, a desinformação - é._,desorientaão e pode » causar; pânico, desespero,. 

'ampliando o acidente , e provocando tragédias. 

Entendemos que é necessário que os eyentos ,  adotein -  reg raS de ,s,egurança, , mas também 

consideramos imprescindível que as pessoas que circulem nesses locais saibam qual o sistema 

- de segurança adotado e o que elas Mein fazer para se safar, e de como ajudar o outro, em 

caso de acidente.,;', .„. 

Lembrando que pessoas vãO ,  a eventos e 	estabelecimentos para se divertirem e na 

empolgação de assistirem aos' espetáculos acabam por se esquecerem deverificar se o local é 

seguro, e se apresenta pelo menos - o mínimo de segurança perante a um acidente e/ou situação 

de emergência., Não_ podemos impor, ou :culpar essas, pessoas, mas podemos cobrar dos 

I 

.„ 
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r 

responsáveis peló evnto ou estabelecimento que forneça segurança aos /usuários. E com isso 

, criar acultura de segurança; para qUe as pessoas possam ser mais 'atentas, cobrando -  dos 

responsáveis as informações sobre as normas de segurança„ porque as pessoas.fi -  quentadoras 

são clientes e as principais afetadas caso essas normas de segurança não sejam seguidas, 

Sendo assim, conto, desde já; com o apoio de meus ,  pares a pfeSerite iniciativa,' nesta ilustre' 

Casa de Leis. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	id 	 

 

   

do processo n° 	01- 474 	de 20 	14 	•v./1 	/  ./1 
	

(a) 

Adelina Cicone 
Assistente Nriálentar  

Registro 100.406 

LIDO HOJE :41 	NOV 	a141  2 
ÀS COMISSÕES DE: 

-(-- ■q; -r,,-N---C.C,,--  
49a ,...(-1, Ce3 ...2 v-1'1 1'41 ,-4 4 	.--- li-2-00, "...-,3",-44 

'91-2.: 1,1—te 	-fil  4 '-tLt'" lé" 	i: J. w-.C4-k---■( 
-{,-r  jL 	 f  

Ct.. J •,-P 	1.-- 	 --x---ey--.  

P-7-0--te-e-rÇ 4' F. 	0-0,4--- er-c —zp . 

-1dNitckl,n,, 0-(91.Ur 
PRESIDENTE 

MARTA COSTA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solano Ni+ 
Settetkia de Mlfr,,d Ugalativo 	

• 

sw,a 	- SGP.22 

• ••••••••••........-....1*IIL 

r't.ECESIDO 	PROCURP,LX,.; 
SETOR ^C.kE PE,504,.*SA E fk-'.:..4k 

^ 	;PA L. 
?.1'. 	 .),; ■ 

_ 
POR 	 

O 	 04#4 	(IÁjs 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntados nesta dataPS-e-65raurr:--: Citados sob 

Folhas de nes  O G, 	6- ti  em.Q...~5 
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M ia o 
Técnico Admin str 

do prep. 
de 20.d9  

1'8 

RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0474/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto Estadual n°56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e 
dá providências correlatas; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências, com as alterações das Leis 
Municipais n° 11.785/95 (que altera a redação dos seus artigos 1° e 6°), n° 13.537/03 
(que acrescenta parágrafo 3° ao seu artigo 6°), n° 14.028/05 (que altera a redação do 
parágrafo 3° e acrescenta parágrafo 4° ao seu artigo 6°) e n° 14.714/08 (que dá nova 
redação ao inciso 1 do seu artigo 3°); 

-Lei Municipal n°11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências - especialmente Capítulo 12 (Código de Obras e Edificações); 

-Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo à 
Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992; 

-Lei Municipal n° 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por câmeras de eventos geradores de público, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.884, de 04 de novembro de 2013, que proíbe o porte, a utilização 
e o armazenamento de artefatos destinados a produzir fagulha ou fogo em locais de 
reunião e eventos geradores de público, localizados no Município de São Paulo; 

-Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações, revoga o 
Decreto n° 32.033/92, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0474-14 pesquisa 
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Folha n° 	O .'"" 	do prpc. 
N°  Cd- 0944 de 202_9_ 
O funcioná o 

ci.. 
M ri J 

Técnico Admi 
I 	ra 

o-RF 10.940 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica; 

-Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras a Câmara Executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL 0020/2013, da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exibição de vídeo com informações de segurança em teatros, danceterias e casas 
noturnas, e dá outras providências; 

- PL 0045/2013, do Vereador Marquito, que dispõe sobre a obrigatoriedade das casas 
noturnas, estádios e bares de divulgarem a localização das saídas de emergências 
através de telões, imagens e áudio; 

- PL 0049/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a proibição de porte e de 
utilização de fogos de estampido e de fogos de artifício em shows ao ar livre por 
pessoas não autorizadas, e dá outras providências. 

- PL 0081/2013, do Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
indicação dos dados das empresas que prestam serviços de segurança, por 
estabelecimentos que se realizem eventos. 

- PL 0098/13, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
entrega de croqui indicativo das rotas de emergência nos estabelecimentos em que se 
realizem eventos confinados, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

- PL, 0662/13, do Vereador Milton Leite, que estabelece normas gerais de segurança 
em boates, casas noturnas e demais estabelecimentos abertos ao público e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
segurança contra incêndios, não há qualquer lei ou projeto de lei com idêntico teor do 
projeto sob análise, o qual dispõe sobre divulgação de normas de segurança e 
procedimentos de emergência. Foi constatada a existência do PL n° 0020/13 e PL n° 
0045/13 que também visam exibir vídeos com informações de segurança, como 
localização de extintores, de saídas de emergência, entre outros, mas não nos 
mesmos moldes do presente projeto de lei, o qual é mais abrangente e obriga o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0474-14 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

9 de 201 Li
.
3.1 

Q ,g 	do proc. 
N° 	- o  
Folha n° 

O fun tonar o 
O- 

M ri Jo 	Ilve a 
Técnico Admi 	o-RF 10.940 

PROCURADORIA 

particular a enviar ao Poder Público a forma de divulgação adotada para se certificar 
que é suficiente para atender as exigências da lei. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2015. 

n L.  L.  
liarl"nâade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana Saara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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oIha n° 
N° 
O fun 

M ri J 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO.PAULOrni 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

do proe 
de 20.1., 

ra 
o-RF 10.940 

Decreto n° 56.819, de 10/03/2011 

O Texto da Norma Ci Diário Oficial 

Ementa 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo c 
dá providências correlatas. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

Executivo 

Fonte 	 Republicação 

• DOE-I 11/03/2011, p. 1 

Situação Atual.,  

Sem revogação expressa 

Con-clatas-,  

D Portaria SSP/CCB n° 9 de 07/05/2014 
Publica a Instrução técnica 11/2014, 17/2014, 42/2014 - Serviço de segurança contra 
incêndio - (DOE-I 08/05/2014, p. 13) 

O Decisão da Mesa ALESP n° 314-A de 11/02/2014 
Delegação de competência - elaboração de projeto técnico de segurança contra 
incêndio das edificações e áreas de risco da ALESP (DAL 14/02/2014, p. 24) 

Indexadores,- 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA / REGULAMENTO / EDIFICAÇÕES / INCÊNDIO / ÁRFJ 
DE RISCO 

10 Tema— 

Patrimônio Imobiliário 
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. olha n° 	J.O 	do proc. 

'004 -(-1 de 20.1 (4  
O funclonár 

Ma 	 live a 
'"co Admin 	...RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

 

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

111 	GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 50  da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n° 616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n° 684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n° 55.660, de 30 de 
março de 2010. 

11) 	Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPÍTULO II 

Das Definições 
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Artigo 3° - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivo 
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XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação da época e não haja disposição em contrário do Serviço 
de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 
objetivos do presente Regulamento; 
XVI - Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional; 
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
risco; 
XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
da área do andar subdividido; 
XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento; 
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação; 
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de ocupação; 
XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação; 
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XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco 
sem aumento de área construída; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superfície superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais ou 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e 
recursos internos e externos à edificação e áreas de risco que 
permite controlar a situação de incêndio; 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 
IV; 
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006m 2  para cada 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura 
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XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigênci.s 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPITULO III 

Da Aplicação 

Artigo 4° - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 5° - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
I - construção de uma edificação ou área de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 
§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 2° - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartinnentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 
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chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
cdmpartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15 - Controle de Fumaça; 
4. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPÍTULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 70 

 - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 
I - realizar pesquisa de incêndio; 
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 
III - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI - expedir o AVCB; 
VII - cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPÍTULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 8° - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 
vistorias das edificações e das áreas de risco. 
Artigo 9° - O processo de segurança contra incêndio, devidamente 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 
§ 1° - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com base 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste 
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Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 2° - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB. 
§ 3° - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 40 

 - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 - O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP. 
§ 1° - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de ofício; 
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 2° - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida. 
§ 30 

 - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 40  - o AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 - O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo 13 - A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14 - Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 
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de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigo 15 - As edificações com área construída inferior a 100m 2  
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo 16 - Os processos administrativos do SvSCI serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo 18 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artigo 19 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VII 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados: 
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana; 
II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 
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assemelhados; 
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea "a" do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea "h" do inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção, 
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
I - quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 
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CAPITULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1° - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPITULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 
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exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT 15 - Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J. 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 
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edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado. 
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sítio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 20 - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capítulo. 
Artigo 35 - O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização. 
§ 2° - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 30  - Constatada a não observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no 
inciso XI, do artigo 3 0  do presente Regulamento, é presidida pelo 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro 
Oficial Superior do CBPMESP. 
§ 1° - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
14

. P
AU

LO
 V

IC
TO

R 
FR

EI
RE

 R
IB

EI
RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



Folha n° 	 do proc. 
N°  ai-0 44 	de 204a, 
O funcionário 

<2- 

critério do presidente, ser convidados representantes dgéenwtir u 	o-RF 10.940 
a 

públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio. 
§ 2° - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA. 
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 
1 - avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação; 
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n°46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 • GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 

O funcionar 

M. . jo 
Técnico Adm 

 ive'ra 
$£72-a 
t 

o-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10205  

Total de referências : 1  

LEI N0  10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto n°41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de 
Funcionamento, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento 
de que tratam esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; 
(ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao 
Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em 
imoveis. 
- Decreto n°49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via 
eletrônica das licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3° do art. 6° e acrescenta par. 4° ao mesmo artigo 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3° desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

• 	Notas com piem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 do proc. Folha n° 	Jie  

	

ioná 	
.14  Disciplina a expedição de licença de luncionamento. 	N° 	 de 20.14

e dá outras providências 	 O Tu 	io 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termo0 ri a 

	

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual ri. 9 Mede Adm 	vo-RF 10.940i 

31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

• 
Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 

formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social (  
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator• às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
:olha n° 	 do proc. 
N° 	 - 4 •;-(-1  de 2O 	 

O 	furn..toná.rlo 

M i 	Sé 	 a 
Técnico Ad n 	vo-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

• Notas cornplem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 
portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto n°37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto n°37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto n°37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 

• 
permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver 
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documento)  
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rolha n°  c2,0 	do proc. 
N°  1.— Oq 	de 207.12_ 
O kincion lo 

ra 
Técnico Adm 1 	vo-RF 10.940 

Lei ha 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n°8.266. de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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12 Circulação e Segurança 

As exigências constantes deste Capítulo, relativas às disposi-
ções construtivas das edificações e instalação de equipamen-
tos considerados essenciais à circulação e à segurança de 
seus ocupantes visam, em especial, permitir a evacuação da 
totalidade da população em período de tempo previsível e 
com as garantias necessárias de segurança, na hipótese de risco. 

12.1 Normas Gerais 
Para os efeitos deste Capítulo, são consideradas: 

a) edificação existente: aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe falte o Certificado de Conclusão; 

b) edificação nova: aquela a construir, ou a reformar com 
acréscimo de área superior a 20% da área da construção 
regularmente existente. Quando a edificação for constituída 
por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 
bloco. 

12.1.1 As edificações existentes, que não atenderem aos requisitos 
• mínimos de segurança estabelecidos nesta lei, deverão ser 

adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 
por ato do Executivo. 

12.1.1.1 Não serão necessariamente adaptadas: 

a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de área, 
desde que . sem aumento do número de andares; 

b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante- 
. dormente a 20/06/75, que tenham sido objeto de adaptação 

às Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 
alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re-
gularmente licenciado; 

c) as edificações aprovadas após 20/06/75 que atendam à 
legislação edilícia vigente à época de sua aprovação e se 
mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 
em relação ao regularmente licenciado. 
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• 

• 

Ma 
Técnico Admini 

12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o último pavimento, excluído o ático. 

12.2 Espaços de Circulação 
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os vestíbulos, que poderão ser de uso: 
a) privativo, os que se destinarem às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80 m (oi-
tenta centímetros); 
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 
devendo observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros). 

12.2.1 Serão admitidos como privativos os espaços de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí-
da menor ou igual a 250,00 m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 
De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acésso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível igual ou inferior a 3,20 m (três metros e 
vinte centímetros). 
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capítulo. 

12.3.1 Os degraus das escadas deverãó apresentar altura "a" (espe-
lho) e largura "I" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-
sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 

-RF 10.940 
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a) escada privativa restrita: a 5 0,20 melz 0,20 m; 
b) escada privativa: a 5 0,19m e I z 0,25m; 
c) escada coletiva: a 5 0,18m e I a 0,27m. 

12.3.1.1 Quando em curva, a largura "I" do piso dos degraus será 
medida a partir do perímetro interno da escada, a uma distân-
cia de: 
a) 0,35m (trinta e cinco centímetros) se privativa restrita; 
b) 0,50 m (cinquenta centímetros) se privativa; 
c) 1,00 m (um metro) se coletiva. 

12.3.1.2 Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 

12.3.2 Serão obrigatórios patamares intermediários sempre que: 
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e 
vinte e cinco centímetros); ou, 
b). houver mudança de direção em escada coletiva. 

12.3.2.1 Os patamares deverão atender as seguintes dimensões míni-
mas: 
a) de 0,80 m (oitenta centímetros) quando em escada privativa; 
b) de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, de forma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3 As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1 1 00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superiora 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2,40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garantir lar-
gura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxílio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser contínuos, sem interrupção nos pa-
tamares, prolongando-se pelo menos 0,30 m (trinta centíme-
tros) do início e término da escada. 
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12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica-
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 
As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 

. sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 

b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 

• deficiências físicas. 

12.4.1.2 No início e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi- 
ciências visuais. 

123 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu-
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

12.5.2 O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 

12.5.3 Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 
I - Classe 1 - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela exposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin-
do, portanto, combustível ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí-
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Classe 11; 
II - Classe 11 - de combustão entre livre e intensa, incluindo os 
líquidos com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
ção e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura; 
III - Classe 111 - capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluídos de modo geral, os líquidos com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para formulação das exigências relativas à segurança de uso 
admitir-se-ão as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe III, equivale a 10 kg da Classe II que 
equivale a 100 kg da Classe I. 
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12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe-
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem. 

12.6 Lotação das Edificações 
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuá -
rios, calculado na dependência de sua área e utilização. 

12.6.1 A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo índice correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação 	 M2 / pessoa 

Habitação 	 15,00 

Comércio e serviço 
Setores com acesso ao público (vendas/espera/recepção/etc.) 5,00 
Setores sem acesso ao público (áreas de trabalho) 	 7,00 
Circulação horizontal em centros comerciais 	 5,00 

Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pé 	 0,40 
Freqüentadores sentados 	 1,00 
Demais áreas 	 7,00 

Prestação de serviços de saúde 
Atendimento e internação . 	 5,00 
'Espera e recepção 	 2,00 
Demais áreas 	 7,00 

Prestação de serviços de educação 
Salas de aula 	 1,50 
Laboratórios, oficinas 	 4,00 
Atividades não especificas e administrativas 	 15,00 

Prestação de serviços de hospedagem 	 15,00 

Prestação de serviços automotivos 	 30,00 

Indústrias, oficinas 	 9.00 
(continua) 
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12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação (continuação) 

Ocupação 	 M2 / pessoa 

Depósitos 	 30,00 

Locais de reunião 
Setor para público em pé 	 0,40 
Setor para público sentado 	 1,00 
Atividades não especificas ou administrativas 	 7.00 

Prática de exercício físico ou especial 
Setor para público em pé 	 0,30 
Setor para público sentado 	 0,50 
Outras atividades 	 4.00 

Atividades e serviços públicos de caráter especial 
A ser estipulado caso a caso 

Atividades temporárias 
A semelhança de outros usos 

12.6.1.1 A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos classificados no Grupo "D", 
do Capítulo 11. 

12.6.1.2 Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espaços destinados à circula-
ção horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin-
qüenta centímetros) de largura. 

12.6.1.3 Em casos especiais, a relação m 2/pessoa poderá ser altera-
da, desde que devidamente justificada através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

12.7 Dimensionamento dos 
Espaços de Circulação Coletiva 
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de escoamento; 
serão constituídos por módulos de 0,30 m (trinta centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros). 

• 
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12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

Lc -  60 xLoxY 

onde: 
"Lc" é a lotação corrigida; 
"Lo" é a lotação de origem; 
"Y" e "K" são valores determinados pesas características da edificação. 

12.7.1.1 O valor de "Y" é obtido pela fórmula: 
Ho + 3 

Y - 	 a 1 
15 

onde: 
"Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi-
mento de saída, e a cota do último pavimento, excluído o ático. 

12.7.1.2 Os valores de "K' a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2. 

• 
Tabela 12.7.1.2 - Valores de "K" 

Uso Tipo de Circulação 

Corredores e rampas Escadas 

Coletivo Coletivo 
Protegido 

Coletivo Coletivo 
protegido 

Residencial 60 240 45 180 

Prestação de serviço 
de saúde 

30 75 22 55 

Demais usos 100 250 65 160 

• 12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação-
corredor - será dimensionada em razão da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 A via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen-
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri-
gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento, 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de saída, não haja diminuição de sua largura. 

• 

ira 
vo-RF 10.940 
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12.7.1.6 Para as rampas descendentes no sentido de escoamento, 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada. 

12.7.1.7 A capacidade dos elevadores, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecânicos, não será con-
siderada para efeito do cálculo de escoamento do edifício. 

12.7.2 O espaço fronteiro à saída das escadas deverá ter dimensão 
mínima de uma vez e meia a largura da escada. 

12.7.3 No pavimento de saída da edificação, os espaços de circula-
ção serão dimensionados de acordo com a 'capacidade de 
escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 
via de escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que proporcionarem escoamento deve-
rão abrir no sentido da saída e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões mínimas exigidas para a via de escoamento. 

12.8 Disposição de Escadas e Saídas 
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utilização, área, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância máxima a percorrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 
Tabela 12.8.1 

Andar 	Percurso 	Distância máxima horizontal e percorrer 

Aberto ou coletivo 	Coletivo 

Coletivo 	
C/chuveiro  protegido 

ou aberto automático 

De saída da De qualquer ponto 45 
edificação 	até o exterior 

Da escada até o 25 
exterior 

Demais 	De qualquer ponto 25 
andares 	até uma escada 

68 68 

38 45 

38 45 

;, 
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12.8.1.1 Nos recintos em que a distância de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a distância 
máxima prevista na tabela será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá ser inferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 O número de saídas de uma edificação, no pavimento de 
saída, será no mínimo de duas, com distanciamento mínimo 
de 10,00 m (dez metros) entre si, sem prejuízo do dimensio-
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no mínimo, de uma escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 36,00 m 
(trinta, e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.9 Espaços de Circulação Protegidos 

Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições: 
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobstruídos; 
c) contenham apenas as instalações elétricas próprias do re-
cinto e do sistema de segurança; 
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Tratamento de saúde A 
	

A 

Residencial 	A 	A ou B 
I ou II 	. 

A 

A, B ou C 

A, 13 ou C 

A, B ou C 

B ou C 

Locais de reunião . A 	A ou B 
Comércio e Serviços A ou B A ou  

A, B ou C 

 

Indústria e depósito A ou B 

 

d) não contenham aberturas para dutos, ou galerias de insta-
lação ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
conforme as NTO, e aplicados de acordo com a tabela se-
guinte, em função do uso da édificação. 

Uso 	 Espaços de circulação protegidos (a) 

Salda 	Acesso das saídas Outros espaços 
Educacional 	A 	A ou B • 	 A, B ou C . 

I ou II 	louli 

a) Considerar "A", "B" e "C" os índices para revestimentos de paredes e I 
e II os índices para revestimentos de piso, segundo as NTO; 
b) Quando existir instalação de chuveiros automáticos, estes índices poderão 
ser reduzidos para uma classificação acima da estipulada na tabela. 

12.9.1 As escadas protegidas, em todos os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, além de atenderem às condi-
ções estabelecidas nos itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestíbulos/antecâmaras também protegidos. 

12.9.1.1 Os vestíbulos deverão ter suas dimensões atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou igual à 
largura da escada • 

12.9.1.2 Os vestíbulos/antecâmaras deverão ter.ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entradá de gases e fumaça, através 
de uma das seguintes condições: 

- ventilação natural, através de abertura voltada para o exte-
rior, com área mínima igual a 50% (cinqüenta por cento) da 
superfície de seu lado maior, distanciada no mínimo 5,00 m 
(cinco metros) de outra abertura da mesma edificação; 
II - ventilação forçada artificial, com funcionamento automático 
no caso de falta de energia, dimensionada de acordo com as NTO; 
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III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
0,70 m2  (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila-
ção, que deverá ter: 
a) área mínima "Av" obtida pela fórmula: 
Av = 0,03m x Hd, 
respeitada a área mínima de 1,00 m 2  (um metro quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento;• 
b) seção transversal capaz de conter um círculo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para.  duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao duto; 
d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluern,se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais multifamiliares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete' metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m 2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0,90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 
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12.10.1.2 As proteções previstas neste item poderão ser substituídas 	A 

por outras soluções técnicas que, comprovadamente, dificul-
tem a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a 500 m 2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua destinação, conforme os seguintes parâmetros: 
a) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 
b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 
c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas; . 
d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros).. 

12.10.2.1 A compartimentação prevista neste item poderá ser substituí-
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a área. 

12.10.3 Deverão também constituir-se em Setores de Incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe 11, em quantidade 
superior a 200 kg/m2  de área de depósito, ou mais de 50 kg/m 2  
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos com superfícies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos metros quadrados) e 800 m2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

11 - as áreas destinadas a Obrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 
a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da edificação; 
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• 

b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
c) armazenagem de combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de instrumentos contra incêndio; 
f) antecâmaras ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação 
de Chuveiros automáticos no andar, setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e "f". 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos• demais usos com altura superior a 60,00 m 
.(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de Incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial muitifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura superiora 60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em. andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m 2  
(cinquenta decímetros quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão delimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). • 
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12.11 Sistemas de Segurança 
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial. 

12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 
específica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído por: 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de instalações e equipamentos que se tor-
nem desnecessários em face à existência de outras instala-
ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mínimo, de uma .escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança. 

12.11.5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-
gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança. 
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12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de meruvico AdmIn Ma a o 

darias em geral, Prestação de Serviços Automotivos, indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali-
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele- 
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança. 

Material predominante Altura (m) 	 Área máxima 
compartimentada 

Classe I 	 Térrea 	 10.000 
5 9 	 5.000 
9<hs 24. 	 3.000 
Térrea 	 5.000 
5 9 	 3.000 
9 < h 24 	 1.500 

Classe 	 Térrea 	 3.000 
5 9 	 1.500 • 

e 

Classe II 
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Folha n° 	ôj 	do propc... 
N-11-- 2;±13±Eder -20-4-, 	 
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M ri Jo 
Técnico Admi 

ra 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11693  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 11.693 22/12/1994 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre requisitos de 
Obras e Edificaçoes, anexo 
Projeto de Lei No 101/1993 
Wadih Mutran 

(ver documento) 

portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de 
a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 
(ver documento) 

[ Back 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
47

4/
20

14
. P

AU
LO

 V
IC

TO
R 

FR
EI

RE
 R

IB
EI

RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



ve a M i J 
Técnico Admi 

/RI N2  11.693 	, DE 22 DE DEZEMBRO 	DE 1994 
(Projeto dm Lei ne 101/93, do Vereador Wadih Mutran) 

Dispõe sobre requisitos de portas corta-
fogo, alterando o item 12.9 do Código de 
Obras e Edificações, anexo à Lei n2 
11.228, de 25 de junho de 1992'. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por.lei. 
Faz saber que .a Camara Municipal, em, sessão de 9 de no-
vembro , de 19.94. decretou e eu promulgo a seguinte lei:. 

Art. 12 - 	 acrescido ao item 12.9 - 
. "Espaços de Circulação Protegidos" - do Código de Obras e 
Edificações, anexo .à Lei n2 11.228, de 25 de junho de 
1992, um subitem com a seguinte redação: 

"12.9.3 - As portas resistentes a fogo 
destinadas a isolar .espaços protegidos, .nas edificações,. 
além de obedecerem às normas técnicas da ABNT referentes 
a condições de construção, instalação e funcionamento, 
devem ser providas de dispositivo de fechamento automá-
tico com amortecimento hidráulico." 

Art. 22 - Esta lei será regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua pu-. 

• blicação. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, ,  revogadas as disposições em con- trário. 

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de ~bm.  
de 1994, 441Q da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO 'ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES RRAHENBUBL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 de 
• ~tiro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

vo-RF 10..94Q 

Fofflan°  3‘) 	doprogc. 

N°  OJ - O Li 4- 9 de .20-11_ 

0 ft.i o á Q 
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Câmara Municipal de São Paulo ;olha n° 	9.41 	do pr9c.. 
de 

N"  O f 	nOta:
1  

l-ir 
04   

 

Base de dados : legis 	 Ma ia o .é • 	a 

Pesquisa : 15326 
	 Tárnico Nom; s t o-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.326 12/11/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 330/2008 (ver documento) 
Autor(es): Donato 
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Folha n* 3e.,21 	do pl-w- 
N°  01 —OLI 4-(-1 de 20,2  
O fun ion 13.  

• 

• 

	

M r' J 	 ra 

PUBLICADO DOC 13/11/2010, p. 1 c. 1 
	

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

LEI No 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 330/08, do Vereador Donato - PT) 
Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no Município de São Paulo com previsão 
de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser obrigados a possuir 
monitoramento por câmeras filmadoras. 
Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 
responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a saída 
do público ao evento. 
Art. 20  A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos 
temporários com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas ficará 
condicionada à apresentação, pelo interessado, de projeto de monitoramento do 
evento através de câmeras filmadoras, se assim for exigido pela Municipalidade, 
que deverá fundamentar, em documento específico, a conveniência da exigência do 
monitoramento. 
Art. 3 0  As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão 
armazenadas pelo interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após a 
realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que 
poderá solicitá-las se assim lhe convier. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2010. 
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03/02/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	3, 	do proc. 
N°  401 -49 4-

(.1 
i -4- 	de 20.41 

O 	funcionér o 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 
	

Ma ia J -é 	Ilve a 
Técnico Admiti Is• o-RF 10.940 

Pesquisa : 15884  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.884 04/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos destinados a produzir 
fagulha ou fogo em locais de reunião e eventos geradores de público, localizados no 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 4/2013 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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:olha n° 	11 	do proc. 
N0 Qi O4 421 de 20:19_ 
O funcion 

M r' J sé 	a 
Nd111 11 r vo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 05/11/2013, p. 1 c. 2-3 

• 

• 

LEI No 15.884, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  04/13, do Vereador Wadih Mutran - PP) 
Proíbe o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos destinados a produzir 
fagulha ou fogo em locais de reunião e eventos geradores de público, localizados no 
Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos 
destinados a produzir fagulha ou propagar fogo, explosivos ou não, em locais de 
reunião e eventos geradores de público, com qualquer capacidade de lotação, 
localizados no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Os tipos de artefatos e os locais referidos no "caput" deste artigo 
serão definidos em decreto. 
Art. 2° O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator à aplicação de 
multa no valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), dobrada na 
reincidência. 
§ 1 0  Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, considera-se reincidência a 
prática da mesma infração decorrido 1 (um) mês, contado da constatação da 
infração anterior. 
§ 20  O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou outro que venha a 
substituí-lo. 
Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados 
de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo ,7 lha n° 	D 	do proc. 
NI °  e)..1 —O  
O tuncion r o 	

de 20,1 1- 1 
/2- 

Ma ia J 	 a 
-r.senu-r, Admi ist J o-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 32963  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°32.963 15/01/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Cadastro de Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das 

Edificaçoes; revoga o Decreto n 0  32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras 
providencias. 

Legislação explicativa: Decreto n°32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutençao do Sistema de 
Segurança das Edificaçoes; revoga o Decreto n 0  26.136/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de 
Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto n°33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1° do art. 4 0  deste 
Decreto. 
- Decreto n 0  33.910/1993 Reabre o prazo estabelecido no par. 1° do art. 4° deste 
Decreto. 
- Decreto n 0  34.818/1995 Reabre o prazo estabelecido no par. 1° do art. 4° deste 
Decreto. 
- Decreto n°36.639/1996 Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 4° deste 
Decreto. 
- Decreto n 0  37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. lodo art. 4 0  deste 
Decreto. 
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DECRETO H9: 

do proc. 
	 de 0á_ 

O fun lon 

	

M ri J 	 a 

	

Tér9lir:o Adm 	vo-RF 10.940 

-olha n° 	.3é)  

32.963 	DE 1á,. 'DE JANEIRO' DE 1993 

	

. 	-• 	- 	-• 	• 
inetitU1 o CADASTRO-DE ,MANUTENÇA0 DOS. SIS 

-aEMABDE.SÉGURANÇA . CONTRA INCÊNDIOS - . DAS 
'EDIFICAÇOES; revoga o Decreto n9 32..033, 

de.agoato de1.992, e' dá outras Rro 

	

vidificiae. 	.• 

PAULO MALUF. , - Prefeit6 do Município de SAO'Peuio, usando , 
das atribUições'Oelhe-Sã000nferidas pc)É lei, e• . 
CONSIDERANDO çue -, :ei Credibilidade dos sistemas de -segáran-
ça contra incendiO depende da conicientilação dos usuários 
acerca do.Objetivo-*da-ihetelação desees sitemas, e da'ne-. 
cessidadeos.d,COhtroledeeúeMenutenção; ' 
CONE/DERANDOHeconstateçãO.de:que,a'maioria .dos edifícios 
edePtedOe:Aseotmah especiais de segurança, ou cOnstrui-
doe:me'cOnformidadefdaeleisVigentes A epoca.de  sua apto 
vação1  está cote Os .  eguicaMentós que'Compõem,o seu sistema 
de segurança contra . incendioe inoperantes, 'por falta de 
manutenção; 	 • 
CONSIDERANDO a legislação vigente relativa A'cessação da 
validade do documento'comprobatOrio de atendimento minNar 
mas:EepeCiais-de Seguránça. , • . 
CONSIDERANDO a necessidade dersá:manter.,um sistema de fia 
Calização ,e controle 0,qUal:SiartiCipenuUsuários_e '.Poder 
Público;' .". • . • ..• 
CONSIDERANDO, ,ainda os artigos 27 e:28 -da:Lei—n9 10237, 
'd0,1.8.de.dezembro.de  1986;AUCUidam.:.decompotição 'da Di 
vieão-aecnica--de-Manutençao-e,da-competência .do DiretOr. 
do Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, 
p 	C:4t E, T 	. 	,„. 

CAPITULO I 

DONCADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS,• 'DE 'SEGURANÇA 
CONTRA'INCENDIOS DAS EDIFICAÇOES - 

• 
-'Art19 - fica-instituído, ma Secretarie 

da Habitação e DeSenVol4imento Urbano -.SEHAB, o Cadastro 
411a Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios 
das:Edificações, á ser mantido pelo Departamento' de Con-
trole do•Uso:dos Imóveis --CONTRU:, visando o controle pe-
riódico:das:condiçõee deHfUncionaMentodesses sistemas e 
das informações necessárias 'a sua fiscalização. 

' Art. 29 --O:Cadastro de.Manutençãolabran-
gerá inforMaOes sobre, edificações, equipamentos. e -proce-

-
dimentos operacionais componentes dos' sistemas 'de seguran 
ça contra incêndio,. relativamente'a 'obras noVas ou edifi-
cações adaptadas'. . • • . . 	. 

• • e 	 :Art. 39 	O Cadastrode Manutenção: . será' 
composto'de:. 	 . 	. 

I -»Ficha:deinscrição - FICAM; 
. • 	II -,Formulário,compacto descritivo do eis 

	

tema de segurança existente.." . 	 . 	 • 
, •  • . Parágtafo:Onico:-... O Modelo dos documentos 

enunciados no "Caput" deste artigo é as instruções: para 
seu preenchimento. serão objeto de Portaria, a eer expedi 

. dai2oportUnamentepela:SeCretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano. ,-SÉHAFI'.. 

"CAFIWPIA0 

DA INSCRIÇÃO NO.CADASTRO.DE:MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE 
SEGURANÇA. CONTRA INCENDIOSDAS'EDIFICAÇOES.: 

. Art. -42 No:Cadastro . de Manutenção'serão 
inscritose-edificação:w.oreeponsável,legel pelo contra-

. 1e , de sua segurança, podendó ser este o_.usUário,i.o síndi-
co, o proprietário'ou.seue'representantes legais. ' 

• ' 
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• • 

Prazo-pará inecrição no Cadastro 
de Manutenção.Ade 90 (noventa) dias,-a contar da publica 
ção do presente decreto.' • . • • ", 

29 - -'Tranecorridó o prazo. . de que'cuida 
(*Paílgrafo nnterlór; o'não.atendimento do disposto neste 
artigo e nos artigos-59 n'.69•deste'decreto•gerara notifi-
COção, --intimação .ou:interdição,nos tormoa-da .legislaçao 
vigentó,'fiCandao xesponsevel pelo Controle sujeito: - as 
sanções adminiotratIvagpertinentes. -  - • 

- 	 Cadaátro.de-Manu 
tensão;dedadorou:informações falsas ou 'incorretas 
tara o'responsavel As penalidad•previstas no artigo. 291 
do. Código Penal, e implicarã a interdièão do imóvel. 	• 

• .' 	 49 Abaixa no:COdastro:de ,  Manutenção 
da'inacriVid'AO reOponsAvel - lmgál peloicontroie da segu-
iança'da edificação‘dopenderA ,  da apresentação da outro 
responsAveL • -' 	 -. 	• 	• 

. : Art. :59-, .A-inscrlição.no'Cadastro de mann 
tenção -cliberA ao responsAvel .pelo•controle da , segurança 
dO'edifipação, que"preenChera , os documentos enunciados no 
Ortiga-39 deste decretas oá , encaminharã, , posteriormente, 
é Secretariada Habitaçãae'Desenvolvimento 'Urbano : - 
SENAS. 

• • ' -' 	• 	Art. 69 -,Sempre que ocorram' fatos ou cir 
cunetâncias que impliquem a modificação dos dados constaH 
tes:da Fichafie Inscrição—, FICAM, , prineirialmente vendi 
do bani,'- transferência de local, ,mudança de uso ou encerra 
mento . deatividadesó o •reeponeAvel:pelo-controle de -.segu, 
rança diC'edificação devera comúnicar as alterações para 
atualiza0o ou cancelamento da inscrição. no Cadastro ,  'de 
ManutenCao. . , • - • 

. 	• , .CAPITULO III 

'DO CONTROLE DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CON 
• IRA.  INCÊNDIO - 

Art. 79 - O controle' doa sistemas de se-
gurança contrà'inCândio dOo edificações'serã efetuado por 
verificações e testos conotontes,'a cargo doiresponsAvel .  
legal.. . 

" 	'Art. 89 . - O disposto neste decreto apli 
ca-se is edifiCações sujeitas da condições de segurança 
de uso definidas nas'Leia n9 8.266, de'20 de junho de 
1975 e p9 11.228, de 25 de junho de1992i ,:':no Decreto.n9 
10.878G'de - 7-de - fevereiro de ,1974;-":e.no:artigo 29 dó De- • 
ereto n9 '15.636) - de-18 dejaneiro , de -"1979,Y.cown redação 
dada pelo - Decreto n9.24.636-,•de 24-de :setembro de 1987. 

. Art. 99 - ~edificações abrangidas por 
este deCretei -deverão (altar inscritas no Cadastro de Ma-
nutenção, quando^do recebimento "dos documentow'Comprobi-
tõrios atendimento is 'eorinag de seguran0a de uso, ' a 
saberr -auto de conclusão, 'de conservação; de regulariza 
ção, auto" de verificação-de seguratçá,nlvarAs e/ou -au-
tos de licença de.funcionamento.. , '. -  

' • *, 	Art. 10 - Fica Criado 0.certificadó de 
Manutenção,, a ser' fornecido, pelo Departamento de Contro-
le do Uso dto Imóveis .•CONTRU, relativamente' a imóveis 
que,,de'modo comprovado .detenham equipamentos e procedi- . 
mentos 'operacionais componentes do sistema de' segurança 
de usoa' . ' 

. 	 '• CAPITULO IV:. 

. 	• 	DAS.PENALIBADES 

• . 	Art. 11".Quando .-por vistoria no' local, 
for constatada inoperância do todo ou de parte dó sistema 
de segurança , contra''incendio,,o resPonsavei pelo controle' 
ser& intimado pelo ' -Departamento-de ,Controle -.do 'Uso de 
ImOvals - CONTRU, da'Secretaria:da.Habitação - e Desenvolvi. 
mento Urbano i-SENAS, para' corrigir as irregularidades. 

-.Os prazos para atendimento da' 
mação ,para Execução de Obras. e-Berviçoirda?Manutenção se-
rio fixados após anAllse a , ger efetuadapor técnicos - , do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - cONTRU,.con- -  
siderados, •princiPalmente,•c grau de riscos o uso da:edi 
ficação. " • • • 
. 0: :não cumprimento da , intimação'pe-

la inexecúção de obra ou.serviço no término do-prazo fixa 
dó acarretaria cessação.da' validade do documento compro-
batõrio de atendimento-das2normas de segurança..de . 'uso, 
nos termo& do artigo 59.do Decketan9 17 :a16,' de 9 de mar 

. § 39 Na.'.hiPótése de que cuida o parãgra 
fo anterior, 'a: renovação•do documento comprobatOrio de 
atendimento das:normas -de'séguranço:de uswdependerã da 
aceitação do Laudo Técnieeide Segurança e da 'execução das 
obras propostas parai a'4ulaptação da edificação. 	• • 

" 	Att. 12A, Sedretariá -  da Babitação e,De- 
senvolvimento UrbanaBOHAELdofinir4i - mediante portaria, 
normas e -instruçõeocompleMentarew'necessãriás 'A execução 
deste decreto. 

 • 
Art; i3_ Este 	entrar-A em- vigor 

na datada sua:publicaOUG-revogadas as disposições em 
contrario em . baspecialaljecreto n9 32.033, .de 11 de agos 

.to. de 1992.  
PREFEITURA DO MUNICIPIO bE - SÃO PAULO, aos .15 da- "janeiro 
de 1983,- 4399 da fundeçãode'Bão 
PAULO: MALUF, PREFEITO'' 	- 	 ' 	• 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR,' PecretArio dos Negócios 
Juridicos • • 	••., 	. 	• 
CELSO' ROBERTO •PITTÀ: DO' NASCIMENTO,' Secretario -das : Finan-
ças 
JOÃO' MELLAO pÉToo;' Secretério 'da Habitação 'e DesenvolvimOn • , 
to Urbano 	• 	• 	

. . 	
. 

Publicado na Secretaria do 'Governo Municipal, em .15 da',, 
janeiro-  de'1993.:. 	' 	' •• • 	' .  

iEDEVAIMO'ALVES DA.SILVA;, - Bécretériadd Governo:MuniCipal •• 	• 	. 
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colha n°_ 	do proc. 
N° alL:_o_usde 20 d. 
O funcionár 

Ma Jo 
Técnico Admin o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49969  

Total de referências : 

1/1 

Título: DECRETO N°49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo 
de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de 
dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a 
portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto n°15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu 
par. único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. (ver documento) 
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n° 	  do proc. 

N°  04-04  de 20.1_1_ 
O funcioner o 

e- 
Ma ia J 	 a 

Técnico Admi 
	

vo-RF 10.940 

DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2 0 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3°. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 • Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 4 0 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 1°. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3°. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 40  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5 0  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 • Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 2°. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 • No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 40  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 

Folha n°  ,99 	do proc. 
N° 	_O &1r( de 20.V1  
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 4 0  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1o. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1,  inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 

Iva ra 
vo-RF 10.940 

Folha n° 	 do pr9c. 
N°  0_1 -0 11 Li de 204  
O fun ioná 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
14

. P
AU

LO
 V

IC
TO

R 
FR

EI
RE

 R
IB

EI
RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



§ 30 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 3 0 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 • Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20 , deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seção III 

• Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
✓ - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei n 0  11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1°. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3°. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1°. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 • A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 10 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 2 0  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 • Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 6 0 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 1 0 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1 0 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 2°. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
-RF r  

administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3o do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 	 • 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2°, § 3 0 , deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n° 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 2°. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 3°. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 1°. O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2°. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3°. Na hipótese do § 2° deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 4°. Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos n 0  15.636, de 18 de janeiro de 1979, n 0  24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n 0  32.543, de 3 de novembro de 1992, n 0  34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 10 do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto n 0  49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n 0  395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO N°51.816 24/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 25/09/2010, p. 1 c. 3 

DECRETO N° 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II — o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras — SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social — SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo — CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 20 . A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 3 0 • Além dos integrantes mencionados no artigo 2 0  deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo — SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1 0 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 20 . As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 4 0 • A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1 0  deste decreto. 
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Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 5 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72 

• 

PROJETO DE LEI 01-00020/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de vídeo de segurança em teatros, 
danceterias e casas noturnas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os teatros, danceterias, casas de espetáculo e similares com capacidade 
para receber público igual ou superior a 200 (duzentas) pessoas deverão exibir 
vídeo de segurança antes do início da apresentação ou espetáculo. 
Art. 20  O vídeo de que trata o art. 1° desta Lei deverá ser audível por todos os 
frequentadores e visível dos principais pontos do estabelecimento e conterá as 
seguintes informações de segurança, dentre outras: 
I - localização dos extintores; 
II - existência de brigada de incêndio; 
III - saídas de emergência; 
IV - informações relevantes para garantir a segurança e bem estar de todos os 
frequentadores. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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• 

PROJETO DE LEI 01-00045/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e bares onde ocorram 
shows ou apresentação de musicas ao vivo, na divulgação das saídas de 
emergências, através de telões, imagens e áudio. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Ficam obrigadas as casas noturnas, estádios e bares onde ocorram shows 
ou eventos com aglomeração mínima de cinquenta pessoas na divulgação das 
saídas de emergência bem como o plano de evacuação do estabelecimento em caso 
de emergência. 
Art. 2 0 . A divulgação das saídas de emergência tratada no Art. 1° deve, 
obrigatoriamente, ser apresenta por meios de telões, contendo áudio e tradução 
para pessoas com deficiências auditivas. 
Art. 3° Os estabelecimentos que trata Art. 1 0  devem instalar, em local de fácil 
visualização, placas indicando as saídas, saídas de emergência, extintores, portas 
antipânico e seu funcionamento. 
Art. 4°. Nos eventos cujo estabelecimento seja o estádio, deverá ser exibido o 
plano de evacuação no início do evento. 
Art. 5°. Casas noturnas e bares devem, obrigatoriamente, exibir o plano de 
evacuação duas vezes, sendo a primeira trinta minutos após a abertura do 
estabelecimento e a segunda no momento em que houver a maior aglomeração de 
pessoas dentro do estabelecimento. 
Art. 6 0 . O não cumprimento de qualquer artigo previsto nesta lei fica o 
estabelecimento sujeito a pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser graduada pelo órgão competente 
fiscalizador. 
Art.7°. O executivo regulamentará a presente lei em 90 dias. 
Art. 8 0 . As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas 
todas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00081/2013 do Vereador Coronel Telhada(PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação dos dados identificadores das 

empresas que prestam serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos em 
que se realizem eventos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos, abertos ao público 
gratuitamente ou mediante pagamento, tais como casas com shows de música ao 
vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, que estejam em funcionamento 
no Município de São Paulo, ficam obrigados a indicar para cada um de seus 
usuários, junto ao acesso principal e internamente, em local bem visível ao público, 
o nome e os dados identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança 
por meio de vigilantes. 
Parágrafo único: Ficam tais casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, 
danceterias ou similares obrigadas a indicar em seus sites os dados identificadores 
da empresa prestadora do serviço de segurança, bem como, disponibilizar a 
imagem do alvará de autorização de funcionamento da empresa de segurança 
expedido pela Polícia Federal. 
Art. 2° A infração ao disposto nessa lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais); 
§ 1°. Em caso de reincidência a multa estipulada no caput deste artigo será 
aplicada em dobro. 
§ 2°. Após a segunda reincidência do estabelecimento descrito no caput do artigo 
1° desta lei, este terá seu alvará de funcionamento cassado. 
§ 3° O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 

• 

PROJETO DE LEI 01-00098/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo das rotas de 
emergência nos estabelecimentos em que se realizem eventos confinados, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos confinados permanentes 
ou eventuais, abertos ao público gratuitamente ou mediante pagamento, tais como 
casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, 
que estejam em funcionamento no Município de São Paulo, ficam obrigados a 
indicar para cada um de seus usuários as condições de segurança oferecidas. 
Art. 2° As saídas de emergência deverão ser indicadas mediante fornecimento de 
impresso no momento da entrada nos estabelecimentos de que trata esta Lei, com 
croqui indicando as rotas de fuga para os casos de emergência. 
Art. 3 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/09/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00662/2013 do Vereador Milton Leite (DEM) 
"Estabelece normas gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos abertos ao público e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art.1°. As casas de diversões abertas ao público, tais como: boates, clubes, casas 
de shows, cinemas, teatros e estabelecimentos congêneres, deverão instalar, em 
todos os acessos de entrada do recinto, placas fotoluminescentes ou eletrônicas, 
indicativas da capacidade máxima de público e a quantidade de público presente no 
estabelecimento, sendo este atualizado de acordo com a entrada e saída dos 
frequentadores. 
Parágrafo único: A referida placa deverá ser aferida e chancelada pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de São Paulo, após a emissão dos seguintes 
documentos: laudo de exigências com projeto aprovado, certificado de aprovação e 
certificado de registro. 
Art. 2°. Em todos os eventos com áreas delimitadas deverão ser instalados 
mecanismos de controle de acesso ao público, do tipo catracas reversíveis ou 
outros dispositivos de controle, desde que aprovados pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de São Paulo, de forma a se garantir a lotação prevista no projeto, 
ficando este controle sob a responsabilidade dos organizadores do evento. 
Art.3°. Os estabelecimentos mencionados no art.1° deverão instalar os seguintes 
sistemas: 
I — sistema de iluminação de emergência dimensionado conforme a NBR 10898 da 
ABNT, ou outra norma que venha substituí-la; 
II — sistema de sinalização de emergência conforme a NBR 13434 partes 1 e 2 da 
ABNT ou outra norma que venha substituí-la; 
III — sistema de detecção de fumaça e aumento de temperatura conforme NBR 
17240 da ABNT ou outra norma que venha substituí-la para os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 200 (duzentas) pessoas; 
IV — sistema de controle ou retirada de fumaça para todos os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
Art.4°. Além dos sistemas mencionados no artigo anterior, os estabelecimentos do 
tipo boates, casas de shows, danceterias e congêneres, deverão possuir 
obrigatoriamente: 
I — brigada de incêndio; 
II — revestimentos protegidos contra chamas ou combustíveis; 
III — No mínimo 2 (duas) portas, sendo uma de entrada e outra de saída; 
IV — saída de emergência de acordo com as normas especificadas pela ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas); 
V — instalação de chuveiros automáticos do tipo "sprinklers"; 
VI — alarme de aviso de incêndio; 
VII — extintores de incêndio apropriados a classe de incêndio a extinguir. 
Art.5°. Fica proibida a instalação, mesmo que móvel ou temporária, de quaisquer 
objetos à frente das entradas e saídas dos estabelecimentos a que alude esta lei, 
principalmente à frente das saídas de emergência. 
Parágrafo único: As filas de entrada nunca poderão ser organizadas de maneira a 
obstruir, mesmo que temporariamente, as saídas de emergência. 
Art.6°. Os estabelecimentos a que alude esta Lei, deverão, obrigatoriamente 
afixarem em local visível ao público toda a documentação, dentro da validade, 
exigida pela legislação em vigor para o devido funcionamento do estabelecimento. 
Art.7°. Fica proibido o uso de fogos de artifício ou qualquer outro recurso 
pirotécnico em locais fechados. 
Art. 8°. Os estabelecimentos deverão, sempre quinze minutos antes do início do 
show, apresentação ou espetáculd, avisar ao público presente sobre os sistemas de 
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combate a incêndio e o plano de evacuação da casa, indicando a localização dos 
extintores e das saídas de emergência. 
Art.9°. Lâmpadas de emergência deverão ser instaladas e possuir alimentação 
própria, independente da rede elétrica do local, com capacidade de funcionamento 
de, no mínimo, uma hora. 
Art.10. É obrigatório a vistoria anual completa de segurança dos estabelecimentos 
a que alude esta Lei, a ser realizada pelos órgãos competentes, bem como a 
expedição do Certificado de Vistoria, o qual deverá ser afixado em local visível ao 
público. 
Art.11. A desobediência ou inobservância do disposto nesta Lei, acarretará a 
responsabilidade do estabelecimento, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou 
penal cabíveis e serão punidas, cumulativa ou alternativamente, com as seguintes 
penalidades: 
I — multa de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal 
do Estado de São Paulo (UFESP) vigente; 
II — interdição parcial ou total do estabelecimento, a ser promovida pelo órgão 
competente até que sejam cumpridas as exigências legais; 
III — cancelamento do alvará de funcionamento. 
Art.12. Para a graduação e imposição da penalidade, a autoridade competente 
deverá considerar: 
I — a gravidade do fato, tendo em vista as consequências para a saúde pública, e; 
II — os antecedentes do infrator quanto às normas de segurança. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da 
penalidade de multa, a autoridade competente deverá levar em consideração 
capacidade econômica do infrator. 
Art.13. O .Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art.14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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• 	  
0111 1 111111' 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

li 
PAR 
876/2015 

Folha n° 	do Proc. 
N°  I- 	de 20,  
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11335 SGiD:12 

P10474-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0474/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo das normas gerais de 
segurança e procedimentos de emergência para a realização de eventos e para o 
funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, a divulgação referida no caput deve conter informações sobre a 
localização de extintores, saídas de emergência, capacidade máxima para lotação e 
localização dos brigadistas e deverá ser realizada 05 (cinco) minutos antes do início do 
evento e nos seus intervalos. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas de interesse 
local e normas balizadoras do exercício do poder de polícia do Município. 

Com efeito, de acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa Lei 
Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por 
interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 
Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2° edição, Salvador, Juspodivm, 
p .841). 

Como já salientado, o projeto encontra fundamento também no poder de polícia, cuja 
definição legal consta do art. 78 do Código Tributário Nacional: 

RELCOM 

908/2015 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito 
à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere') a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25 Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.qov.br  
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Folha n°  5 	do Proc. 
rsi°( - `n 14 de 20  /  
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.12 

IP CO 

EDUAR 

MARCO RIO 

GEORG HATO 

SANDRA TAD 

Ante o exposto, somos, PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 

4. aepIPMear..... 

Participativa, em 

ARI RIEDE ACH 

AL 

LOPES 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10474-14 

a 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [..] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração la-ilaíic.a.competência para 
promover a sua concretização. (grifam evtIO'CiirSo'de . :Direito 
Administrativo. 3a  Ed. São Paulo: Saraiva, 008, p. 469) 

?t,ni 	T• 4  C:, 
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simPes para deliberaçao, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às COmissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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RELCOM 

548/2016 

 

PAR 

536/2016 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 474/14 

De autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, o Projeto de Lei n° 474/14, 
dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo das 
normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de 
eventos e para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Segundo o autor, "tragédias podem ser evitadas e vidas podem ser salvas se 
as pessoas souberem o que fazer diante de situações emergenciais". Argumenta, 
assim, que "se as pessoas forem informadas sobre a distribuição do espaço, rotas de 
fuga, localização de extintores e saídas de emergência, possuem muito mais chances 
de escapar de um sinistro". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, por meio do Parecer n °  876/15. 

A proposição em apreço visa tornar obrigatória a divulgação sonora, de 
forma gravada ou ao vivo, das normas gerais de segurança e procedimentos de 
emergência para a realização de eventos e para o funcionamento de casas de show e 
congêneres. 

Quanto ao mérito, note-se que as disposições pretendidas não incidem nas 
normas edilicias relacionadas às construções, não havendo, portanto, óbices ao 
prosseguimento da presente iniciativa. 

Desse modo, diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se favoravelmente ao 
Projeto de Lei n° 474/14. 

Sala da Comissão de Política Urbana 7-) tropolitana e Meio Ambiente, em /3/0  0,6 

SOU ANTOS 
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	CIO Prv 
No  ni (14-(($ 	de 202/ 

Hugo 	i Harbs 
RF. 	SGP. 12 

-olha no -9q 

PAR 

1506/2016  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 474/14. 

Objetiva o presente Projeto de Lei 474/14, de autoria do nobre vereador 
Eduardo Tuma (PSDB), obrigar a divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo das 
normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para realização dos ventos e 
para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo. 

A divulgação exigida deverá conter informações sobre a localização de 
extintores, saídas de emergência, capacidade máxima para lotação e onde se localizam os 
brigadistas. 

Entende-se como eventos para o escopo da lei: shows, exposições, feiras 
espetáculos artísticos ou culturais, religiosos, que reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas 
e que ocorram em espaços aberto ou fechados, cobertos ou descobertos. Ainda são 
considerados eventos reuniões, encontros, congressos, audiências, seminários ou 
assembleias que reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, que ocorram em espaços 
abertos ou fechados, coberto ou descobertos. 

Consideram-se também casas de espetáculo ou similares para o feito da lei: 
salões de baile ou de festas, estádios, arenas, ginásios, clubes, boates, discotecas, circos, 
danceterias, cinemas e teatros, inclusive os itinerantes. 

O Poder Público previamente deverá analisar se a forma de divulgação 
adotada pelos promotores de evento é suficiente para atender ao dispositivo na lei e 
fiscalizar o seu cumprimento durante o evento. 

Justifica o Autor que a medida proposta se faz necessária, pois entende que 
tragédias podem ser evitadas e vidas podem ser salvas se as pessoas souberem o que 
fazer diante de situações emergenciais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou 
favorável ao projeto apresentado. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, é favorável à presente matéria e apresenta substitutivo, com o objetivo de 
adequar o texto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

RELCOM 

1 540/2016 
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Folha no 	 do ProL. 

No  r)! 	de 20 1 '7' 
Hugo Zano' .rbs 

RF. 11.3'/4i'. 12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SUBSTITUTIVO 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

AITIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PROJETO DE LEI 
474/2014 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de 
forma gravada ou ao vivo das normas gerais de 
segurança e procedimentos de emergência para a 
realização de eventos e para o funcionamento de casas 
de show e congêneres no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica obrigada a divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo das 
normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de 
eventos e no funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - A divulgação referida no "caput" deste artigo deve conter 
informações sobre a localização de extintores, saídas de emergência, capacidade 
máxima para lotação e localização dos brigadistas. 

Art. 2° A autorização para realização de eventos e para o funcionamento de 
casas de espetáculos e congêneres somente poderá ser concedida quando os seus 
produtores ou promotores adotarem as normas gerais estabelecidas nesta lei, sem 
prejuízo de aplicação de outras normas específicas. 

Art. 3° Para os efeitos do disposto nesta lei entendem-se como eventos: 

I Shows, exposições, feiras, espetáculos artísticos ou culturais, religiosos, 
esportivos, que reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços 
abertos ou fechados, cobertos ou descobertos; 

II Reuniões, encontros, congressos, audiências, seminários ou assembleias 
que reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou 
fechados, cobertos ou descobertos. 

Art. 4° Para os efeitos do disposto nesta lei, entendem-se como casas de 
espetáculos ou similares: 
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Folha no 	 do Pr9c. 
No f" I - 	de 20  /4/  

Hugo 	Harbs 
RF. L 	SGP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

I - Salões de baile ou de festas, estádios, arenas, ginásios, clubes; 

II - Boates, discotecas, circos, danceterias, cinemas e teatros, inclusive os 
itinerantes; 

Art. 5° Os responsáveis pela realização de eventos ou pelo funcionamento 
de casas de espetáculos e congêneres, conforme disposto no art. 1° desta Lei, devem 
adotar procedimentos para a divulgação das normas gerais e específicas de segurança 
adotadas conforme exigências do Poder Público. 

Art. 6° A divulgação das normas de segurança pode ser sonora, gravada ou 
ao vivo, e deve esclarecer ao público sobre os procedimentos adotados para a segurança 
do evento, bem como os procedimentos em caso de acidentes e/ou situação de 
emergência, sendo realizada 05 (cinco) minutos antes do início do evento e nos seus 
intervalos, podendo ser realizada por pessoa gabaritada para as mensagens. 

Art. 7° 	Os brigadistas, bombeiro militar e bombeiro civil, ou outros 
profissionais que tenham funções similares, ao atuarem no evento, quando solicitados por 
qualquer pessoa, participante ou não do evento, são obrigados a orientar sobre os 
procedimentos em caso de emergência. 

Art. 8° Cabe ao Poder Público avaliar previamente se a forma de divulgação 
adotada pelos promotores do evento é suficiente para atender ao disposto nesta lei e 
fiscalizar o seu cumprimento durante o evento. 

§ 1° Constatada a irregularidade na divulgação, poderá ser aplicada multa, 
variando de R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com base na 
proporção do evento; 

§ 2° A multa de que trata o §1° deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 9° Esta lei deve ser citada em todos os informes e em todos os espaços 
de divulgação que ela estabelece. 
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de 20Lt_ 
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Folha no 
No 1 

JOSÉ-PáL 

Presid 

CE NETO 

nte 

ADILSON AMAD 

TONINHO PAIVA 

Relator 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 Os demais critérios para a operacionalização ficarão por conta do 
Poder Executivo Municipal que regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissãp de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, em  

RICARDO YOUNG 
	

RICARDO TEIXEIRA 
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À Comissão de 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	e 	fls 

Arquivado em 

O Func.° 	  

CIRO SOL '-VAN Rix O EITM3 T 
Técnico Adminístl ativo 

RF: 11.329 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

De 1  )' ... ,_/.1 1____,/,-)31(0  

Pág. iz2.6,..Col.....A. i ba 

	

Conferido: 14~ la 	I 
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RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
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Em,  \G! 	\ 	asilL).0• 

v/IIP% 

	

Rube 	Romancini 
.257 - SGP. 12 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO na 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  002 UA 1  11- , 
Nome  2wsukem  

.WM2 

/ 	' 
Etiete Lopes Slivár14) 
§t5-  11,393 - SGP-33 

CF 1R15A- 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° G3 	do Processo 
n° O( - (44-4 de  porii  

C 

Elite ~eu 811v(olo 
RF 11.393 - SOP-33 

Sala das Sessõéde fevereiro de 2017 
I 	\ 

r ana Ramalho 
PSDB 

REQUERIMENTO 
RDS 

Senhor Presidente, 	
135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 212014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 

181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 24512014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/O43; PR 20/2013; 
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17/02/2017 

LDI CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

Superv 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  Ç 4 

 

   

do processo n° Oi'  

 

de 20 	 / 	/ 	(a) 	  

 

  

Lopes Sliverfo 
11,33 GP-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 	42014- 

UBIRAJARA DE FARIAS RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

ECA 
dente 

do Proc. 
ojL 

ancini 
57 - SGP. 12 

PAR 

383/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 474/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a obrigatoriedade da 

divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo das normas gerais de segurança e procedimentos de 

emergência para a realização de eventos e para o funcionamento de casas de show e congêneres no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer favorável. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu parecer 

favorável por meio de substitutivo. 

Segundo a justificativa do autor, a difusão de procedimentos para o caso de emergências já é adotado em 

alguns setores, tais como, antes da decolagem das aeronaves, antes de navios desancorarem e antes das 

sessões de cinema, por exemplo. A intenção é que tragédias sejam evitadas e vidas possam ser salvas se 

as pessoas souberem o que fazer diante de situações emergenciais tendo posse de informações sobre a 

distribuição do espaço, rotas de fuga, localização de extintores e saídas de emergência entre outras 

medidas de segurança. 

A propositura visa promover a segurança do público frequentador de eventos, casas de show e congêneres, 

por meio da divulgação sonora das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência, o que 

proporciona a proteção da vida em casos de eventuais acidentes e sinistros. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é 

meritória e deve prosperar, sendo, favorável o parecer ao substitutivo da Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastrono 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 
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